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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE CONSTANTINA
	
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 044/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 024/2025


[bookmark: _Hlk187917444][bookmark: _Hlk187917612][bookmark: _Hlk187917654]OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviços de assessoria e consultoria em convênios, captação de recursos e prestação de contas para o Município de Constantina - RS - TRANSFEREGOV.BR, SISMOB, CAUC, OBTV, CDTV, FPE/RS, S2ID e demais assuntos pertinentes ao setor. O trabalho será desenvolvido de forma remota, por meio de operação de sistemas, reuniões virtuais, mensagens de texto, ligações e e-mail.
 

CONTRATADA: FKM ASSESSORIA, CONSULTORIA E GESTÃO LTDA.
CNPJ Nº: 58.473.170/0001-73
ENDEREÇO: Rua Bento Gonçalves, nº 754, apto 351, Bloco 26, Bairro Sebastião em Esteio/RS.
VALOR: R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos reais).


LOCAÇÃO – SERVIÇO OU FORNECIMENTO – RESUMO:
-	Assessoria para captação de recursos federais junto aos ministérios, com elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e representação das demandas municipais no TRANSFEREGOV – portal de transferências e parcerias da União (ou dispositivo semelhante), bem como a elaboração, encaminhamento e atendimento de todas os documentos solicitados em análises técnicas e de documentação institucional se forem necessárias nos respectivos portais;
-	Acompanhamento de emendas de bancada e individuais, cadastramento do município nos diversos ministérios e programas, acompanhamento da situação do município junto o CAUC, acompanhamento de empenhos, convênios e ordens bancárias de recursos destinados à municipalidade;
-	Elaboração e acompanhamento de toda a documentação orçamentária e institucional necessária à celebração de convênios e contratos de repasse e/ou celebrados entre o ente, ministérios e Caixa Econômica Federal, que atua como mandatária, bem como elaboração, encaminhamento e acompanhamento de todas as documentações solicitadas em diligências e análises técnicas solicitadas pelos analistas técnicos dos ministérios ou da Caixa Econômica Federal;
-	Acompanhamento de processos administrativos do município em Brasília nos órgãos repassadores de recursos e na administração pública federal;
-	Inclusão, no portal Transferegov, de licitação, contratos, notas fiscais, pagamentos, ajustes de contrapartida, termos aditivos, relatórios de execução, classificação de contrapartida, solicitação de liberação de pagamento das obras e/ou equipamentos firmados com a municipalidade por meio da captação de recursos federais;
-	Desenvolver a prestação de contas parcial e total, no Transferegov, conforme medições realizadas para possibilitar os desembolsos dos recursos
financeiros;
-	Auxiliar o ente na operação de pagamentos pelo Transferegov por OBTV (ordem bancária de transferências voluntárias) para pagamento ao fornecedor que executa as obras provenientes de recursos federais;
-	Elaboração e acompanhamento de toda documentação no Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB), monitorando todas as obras de engenharia e infraestrutura da Unidades Básicas de Saúde, Unidades de Pronto Atendimento e Academias de Saúde financiadas com recurso federal para gerenciamento de todas as fases da obra e alimentação do sistema;
-	Prestação de serviços de apresentação, elaboração, desenvolvimento e acompanhamento de planos de trabalho e demais documentos necessários nos diversos ministérios do governo federal;
-	Elaboração de planos de trabalho e planilhas de custo, visando a captação de recursos estaduais no CDTV (cadastro de demandas voluntárias);
-	Executar, acompanhar e prestar contas na plataforma FPE/RS (Finanças Públicas do Estado do Rio Grande do Sul), nos módulos de monitoramento pré-execução, execução e prestação de contas, bem como atender o roteiro desta última;
-	Caso seja necessário, envio de prestação de contas e documentos em meio físico aos entes federal e estadual, relativa aos convênios firmados com a municipalidade;
-	Assessoramento à coordenação da Defesa Civil do município no preenchimento do sistema S2ID (Sistema Integrado de Informações sobre Desastres), nas demandas que sejam solicitadas pelo Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional, inclusive execução e prestação de contas dos convênios firmados;
-	Apresentado o projeto pelo município, a proponente disponibilizará equipe para auxiliá-lo na elaboração de planos de trabalho e etapas posteriores até a sua efetiva aprovação;
-	Comprovação mensal dos serviços executados ao município;
-	Não estão inclusos, nesta proposta de serviço, a operação dos sistemas INVESTSUS e SIMEC;
-	A proponente fará uma visita presencial mensal à sede da municipalidade, sendo que poderá ser acordado, mediante aditamento contratual de preço, o acréscimo;
-	O trabalho também será desenvolvido de forma remota, por meio de operação de sistemas, reuniões virtuais, mensagens de texto, ligações e
e-mail;
-	O deslocamento para execução dos serviços correrá por conta da proponente.

FUNDAMENTO DA DISPENSA - JUSTIFICATIVA:
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
				(...)
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. No ano de 2021 foi sancionada a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, a qual veio para substituir a antiga lei. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando desnecessárias e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações desnecessárias e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as chamadas Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação.

A Dispensa de Licitação, utilizada para a contratação de empresa especializada para serviços de assessoria e consultoria em convênios, captação de recursos e prestação de contas para o Município de Constantina - RS - TRANSFEREGOV.BR, SISMOB, CAUC, OBTV, CDTV, FPE/RS, S2ID e demais assuntos pertinentes ao setor. O trabalho será desenvolvido de forma remota, por meio de operação de sistemas, reuniões virtuais, mensagens de texto, ligações e e-mail., encontra amparo legal no art. 75, inciso II da Lei nº. 14.133/2021.


FUNDAMENTO LEGAL: 
Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“Art. 75.  É dispensável a licitação:
[...]
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;”

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236) [footnoteRef:1] [1:  JUSTEN FILHO, MARÇAL. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10ª ed. São Paulo: Dialética, 2004.
] 

“A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública.”


RAZÕES:
DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:

Lei 14.133/21:
“Art. 72.  O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
[...]
VI – razão da escolha do contratado;”

A escolha desta Administração Municipal a contratação de empresa especializada para serviços de assessoria e consultoria em convênios, captação de recursos e prestação de contas para o Município de Constantina - RS - TRANSFEREGOV.BR, SISMOB, CAUC, OBTV, CDTV, FPE/RS, S2ID e demais assuntos pertinentes ao setor foi pela FKM ASSESSORIA, CONSULTORIA E GESTÃO LTDA porque ela apresentou uma proposta menor financeiramente com relação as empresas que orçaram.
Foi realizado um levantamento de preços entre empresas especializadas no objeto contratado, através de contato telefônico, e-mail e pesquisa no Licitacon.



DO PREÇO:
Lei 14.133/21:
“Art. 72.  O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
[...]
VII – justificativa de preço;”

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração realizar a contratação sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.


JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO:

A presente contratação visa qualificar a captação de recursos e aumentar a capacidade de resolução das demandas da Prefeitura Municipal de Constantina - RS, de forma que o município possa captar mais recursos, possibilitando a execução de Políticas Públicas e Programas que visem o Desenvolvimento Social e Econômico. Cabe ressaltar a importância e complexidade do setor, tendo grande especificidade, necessitando assim da contratação de empresa especializada e que acompanha o dia a dia das Secretarias e Ministérios.
Para avaliação do valor ofertado, foi realizada pesquisa de preços pela Secretaria Municipal de Administração com fornecedores do ramo, conforme propostas financeiras anexas ao Processo e junto ao Licitacon, buscando contratos que comprovem e garantem que a administração está contratando a proposta mais vantajosa para o Município e com valores praticados no mercado.
Diante do exposto, a importância justifica-se a necessidade desta secretaria em contratar o serviço solicitado, atendendo a demanda necessária.

  
Constantina, 31 de março de 2025.



EMILI GIACOMINI SERAFINI
Secretária Municipal de Administração
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E-mail: adm@constantina.rs.gov.br
“Doe Sangue, Doe Órgãos, Salve Vidas.”
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